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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 

 
Lei Federal nº 12.720, de 27 de setembro de 2012 - Dispõe sobre o crime de extermínio de seres 
humanos; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de setembro de 1940 – Código Penal; e dá outras providências.   
 
Lei Estadual nº 6326, de 26 de setembro de 2012 - Obriga os parques de diversões e circos a afixarem, 
nas bilheterias, de forma visível ao consumidor, o certificado de aprovação, a autorização para o funcionamento 
e o alvará de licença, em todo o estado do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: sites da ALERJ/Planalto 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIA STF 

 

Ministro suspende processo contra civil, em curso na justiça militar 
O ministro do Supremo Tribunal Federal Luiz Fux deferiu pedido de liminar em Habeas Corpus 
(HC 114559) impetrado pela Defensoria Pública da União em favor de C.L.C.A., para 
suspender o processo em curso no Superior Tribunal Militar até o julgamento do mérito deste 
HC pelo  Supremo. 
 
Segundo os autos, C.L. foi denunciada pelo Ministério Público Militar como incursa nas 
sanções do artigo 251 do Código Penal Militar, por supostamente ter movimentado a conta de 
uma pensionista após seu falecimento. 
 
Em primeiro grau, ela foi condenada à pena de um ano e quatro meses de detenção, em 
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regime inicial aberto. Visando à sua absolvição, a defesa apelou no STM, que deu parcial provimento ao recurso para 
reduzir a pena para oito meses de detenção. Porém, de acordo com a DPU, o tribunal militar “deixou de se manifestar 
sobre a prescrição ocorrida entre os fatos e o recebimento da denúncia”. No STF, a Defensoria sustenta também a 
incompetência absoluta da Justiça Militar para julgar o caso. 
 
Em sua decisão, o ministro relator Luiz Fux destacou que não ficou evidenciada a ocorrência da prescrição da pretensão 
punitiva, considerando-se a pena de oito meses. “Não vislumbro, prima facie, o transcurso de dois anos entre a suposta 
data dos fatos – em 08/12/2008 – e o recebimento da denúncia – em 07/12/2010”. 
 
Contudo, em relação ao argumento apresentado pela DPU acerca da incompetência da Justiça castrense para analisar o 
caso, o ministro destacou que tal alegação “tem densidade jurídica”. Para o relator, “a jurisprudência desta Corte vem 
evoluindo no sentido de sujeitar à competência da Justiça Militar somente os civis cujas condutas violem bens jurídicos 
tipicamente associados à função castrense, tais como a defesa da pátria e a garantia dos poderes constitucionais, da lei e 
da ordem”. Nesse sentido, ele citou os HCs 106171 e 104619, de relatoria, respectivamente, do ministro Celso de Mello, e 
da ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha. 
 
Em razão disso, o ministro deferiu a liminar para suspender o processo em curso no STM, até o julgamento definitivo do 
habeas corpus pelo Supremo. 
 
Processo:HC.114559 
Leia mais... 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ 
 

Quinta Turma determina que empate em revisão criminal seja entendido a favor do réu  
A Quinta Turma concedeu habeas corpus para reformar decisão do Tribunal de Justiça da Bahia, por entender que o 
empate favorece o réu no julgamento de revisão criminal. O habeas corpus afasta a condenação por tentativa de homicídio 
imposta pelo júri popular a um réu que também foi condenado por homicídio qualificado no mesmo processo. A pena 
determinada originalmente chegou a 19 anos e três meses de reclusão, no regime inicial fechado. 
 
Após o trânsito em julgado da condenação, a defesa ajuizou revisão criminal no TJBA, alegando que a decisão dos jurados 
havia sido frontalmente contrária às provas. Com isso, pretendia tirar as qualificadoras e reduzir a pena por homicídio, bem 
como afastar a condenação por tentativa de homicídio. 
 
Embora o acórdão do julgamento da revisão informasse que ela foi considerada improcedente, a defesa observou que, no 
ponto relativo à tentativa de homicídio, houve empate nos votos dos desembargadores (três a três), inclusive com o voto do 
presidente do colegiado. Com base nisso, a defesa impetrou habeas corpus no STJ, sustentando que deveria prevalecer a 
posição mais favorável ao réu. 
 
O parágrafo 1º do artigo 615 do Código de Processo Penal dispõe que, havendo empate de votos no julgamento de 
recursos, e se o presidente do colegiado não tiver manifestado sua opinião, deverá proferir o desempate; caso contrário, 
prevalecerá a decisão mais favorável ao réu. 
 
Por analogia, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a aplicação dessa regra sobre recursos também na 
hipótese de revisão criminal, para a qual não há previsão específica em caso de empate. 
 
Ao analisar o pedido, a ministra Laurita Vaz, relatora do habeas corpus no STJ, observou que, apesar de o acórdão afirmar 
que a Seção Criminal do TJBA, por maioria, julgou a revisão improcedente, as notas taquigráficas confirmam a ocorrência 
de empate em relação ao pedido de afastamento da condenação por tentativa de homicídio – votação da qual participou o 
presidente, que assim ficou impedido de desempatar a questão. 
 
Processo:HC 137504 
Leia mais... 
 
Shopping deve ressarcir dono de restaurante que ficou fechado um ano por força de liminar  
O condomínio do Shopping Conjunto Nacional, em Brasília, deve indenizar o dono do restaurante Brasil Verde, situado no 
quarto pavimento do edifício, que permaneceu interditado por aproximadamente um ano em razão de antecipação de 
tutela. A decisão é da Quarta Turma. 
 
O shopping ajuizou ação inibitória com pedido de antecipação de tutela contra o proprietário do restaurante, afirmando que 
ele o explorava de forma irregular, em local impróprio, contrariando laudo técnico de engenharia e a convenção do 
condomínio.  
 
Enfatizou, ainda, que todo o conjunto estrutural, com as mudanças realizadas pelos antigos proprietários, chegara ao seu 
limite máximo, e que a sobrecarga na área colocava em risco a vida daqueles que frequentam o estabelecimento.  
 
Em liminar, foi determinada a interdição do restaurante, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 5 mil, até o limite de 
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R$ 200 mil. Entretanto, o magistrado advertiu que “o autor, em caso de insucesso da demanda, deverá indenizar o réu por 
todos seus danos materiais e morais”. Segundo o juiz, era sabido que a interdição do empreendimento iria “causar 
prejuízos de todas as ordens”. 
 
Quase um ano depois, o juízo de direito da 10ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília julgou 
improcedente o pedido do shopping, revogando a tutela antecipada e condenando o condomínio ao pagamento dos danos 
materiais e morais decorrentes da interdição, a serem apurados em liquidação de sentença. 
 
No STJ, o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que os danos causados a partir da execução de tutela 
antecipada (assim também a tutela cautelar e a execução provisória) são disciplinados pelo sistema processual vigente, à 
revelia da indagação acerca da culpa da parte, ou se esta agiu de má-fé ou não. 
 
“Basta a existência do dano decorrente da pretensão deduzida em juízo para que sejam aplicados os artigos 273 e 811 do 
Código de Processo Civil. Cuida-se de responsabilidade objetiva, conforme apregoam, de forma remansosa, doutrina e 
jurisprudência”, afirmou. 
 
Luis Felipe Salomão disse que a complexidade da causa, que certamente exigia ampla dilação probatória, não afasta a 
responsabilidade do autor pelo dano processual. “Ao contrário, a antecipação de tutela se evidenciava como providência 
ainda mais arriscada, circunstância que aconselhava conduta de redobrada cautela por parte do autor, com a exata 
ponderação entre os riscos e a comodidade da obtenção antecipada do pedido”, concluiu o relator.  
 
Processo:REsp.1191262 
Leia mais... 
 
Terceira Seção define aplicação de privilégios a casos de furto qualificado  
A Terceira Seção, especializada no julgamento de processos criminais, fixou o entendimento de que o privilégio previsto 
no parágrafo 2º do artigo 155 do Código Penal  pode ser aplicado em casos de furto qualificado. 
 
O dispositivo estabelece que, “se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa”. 
 
Muitos magistrados entendem que esse privilégio não pode ser concedido em caso de furto qualificado, seja pelo 
concurso de agentes, abuso de confiança, rompimento de obstáculo ou nas outras hipóteses previstas no parágrafo 4º, 
também do artigo 155 do CP. Outros entendem que sim, desde que cumpridos os requisitos do parágrafo 2º.  
 
Essa discordância também existia no STJ. Em agosto de 2011, no julgamento de embargos de divergência (EREsp 842.425), 
a Terceira Seção, de forma unânime, decidiu pacificar o entendimento de permitir a aplicação do privilégio diante de 
circunstâncias objetivas de qualificação no crime de furto. 
 
Para consolidar essa tese, a Seção julgou quatro recursos especiais sob o rito dos recursos repetitivos, previsto no artigo 
543-C do Código de Processo Civil. A decisão tomada nesses processos será adotada em todos os casos idênticos que 
chegarem ao STJ. É também uma orientação para todo o Judiciário brasileiro porque, nos casos em que a tese for aplicada 
pelas instâncias ordinárias, não será admitido recurso para a Corte Superior.  
 
Processos: REsp 1193194; REsp 1193554; REsp 1193558 e REsp 1193932. 
Leia mais... 

 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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NOTÍCIA CNJ 
 

“A conciliação é uma prática que chegou para ficar no Judiciário brasileiro”  
O coordenador do Movimento Gestor pela Conciliação do Conselho Nacional de Justiça, conselheiro José Roberto Neves 
Amorim, costuma abrir reuniões e workshops sobre o tema deixando clara a força que tem a conciliação para o Judiciário. 
“O Judiciário brasileiro não funciona apenas para litigar, não vive só de litígios”, afirma. Ao longo desses 14 meses em que 
integra o Conselho, Neves Amorim tem pregado com iniciativas diversas de aperfeiçoamento de magistrados e servidores 
do Judiciário a importância da conciliação para o País. “A Justiça fica mais aberta para a população, melhora o 
atendimento aos jurisdicionados e o estoque de processos existentes nos tribunais desafoga consideravelmente”, enfatiza. 
 
Apesar disso, o conselheiro reconhece se tratar de uma prática que, apesar de exitosa, precisa ser intensificada, por 
representar mudança profunda no modo de pensar dos brasileiros. “Não é fácil, porque a conciliação de certa forma 
reflete um modo de ser da própria sociedade, que tem sido orientada a litigar desde décadas passadas”, costuma afirmar. 
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No momento, atarefado com os preparativos para a VII edição da Semana Nacional da Conciliação, que será realizada de 7 
a 14 de novembro, o conselheiro tem expectativa de que o evento repita ou supere os bons índices das edições anteriores. 
Na entrevista abaixo, ele relata como têm sido as várias experiências observadas durante os mutirões realizados nos 
estados brasileiros e os motivos pelos quais acha que a prática é, hoje, fundamental. 

 
 Como o sr. vê o crescimento e a disseminação da conciliação no Judiciário? 
A conciliação é uma prática que veio para ficar. É uma condição de pacificação 
social necessária e definitiva para o Judiciário brasileiro. Entre as várias 
vantagens da prática de solução consensuada de conflitos, podemos destacar o 
fato de a conciliação deixar a Justiça mais aberta para a população, melhorar o 
atendimento aos jurisdicionados e desafogar o estoque de processos existente 
nos tribunais. 
 
Desde 2010, com a Resolução n. 125 do CNJ, a pacificação de conflitos por 
meio da conciliação passou a ser uma política nacional do Judiciário. A seu 
ver, a política tem sido bem implantada pelos tribunais? 

Sim, embora as ações tenham sido ampliadas a cada ano. Tanto a administração dos tribunais como magistrados e 
servidores já perceberam que a conciliação contribui para a redução dos processos e dos conflitos como um todo. Temos 
notado o grau de engajamento de muitos magistrados na implantação da Resolução n. 125/2010 e a progressiva 
implantação de diversos centros de conciliação em todo o País. 
 
Há uma boa expectativa em relação à próxima Semana Nacional da Conciliação? 
Claro, até porque os bons números obtidos nas conciliações formalizadas durante as últimas semanas revelam que a 
conciliação precisa ser disseminada muito mais, já que ajuda a tornar a Justiça mais efetiva não apenas nos processos que 
estão dentro dos tribunais. Precisamos estimular cada vez mais, também, a resolução dos litígios durante a fase pré-
processual. 
 
O CNJ se prepara para a VII edição da Semana Nacional da Conciliação. O que mudou do ano passado para cá? 
A semana do ano passado se destacou das anteriores por ser a primeira vez que se realizou após a criação da Política 
Nacional de Conciliação, que foi implantada em dezembro de 2010 pela Resolução n. 125. A medida determinou a criação 
de núcleos e centros voltados à promoção da conciliação nos estados brasileiros e a busca pela conciliação na fase pré-
processual, como já falei anteriormente. É uma forma de evitar que os conflitos sejam judicializados sem necessidade. 
Este ano, o CNJ intensificou o estímulo à formação de conciliadores e mediadores e realizou vários cursos para a 
capacitação de magistrados e servidores do Judiciário, que, por sua vez, estão ajudando na capacitação de outros tantos 
em todos os tribunais. Com isso, estamos formando uma rede de pessoas aptas à prática de conciliação no Judiciário 
brasileiro, o que certamente se refletirá não apenas nos índices da próxima Semana Nacional da Conciliação como 
também nos resultados obtidos ao longo deste ano nos diversos mutirões que são feitos de janeiro a dezembro em todos 
os tribunais. 
 
Existem gargalos ou peculiaridades observadas em alguns tribunais durante a prática da conciliação que podem ser 
destacados? 
Os tribunais têm realizado excelente trabalho e buscado, em todo esse período, alternativas de acordo com o número de 
processos observado a partir da realidade de cada estado. A prova disso é que temos visto mutirões setorizados que têm 
obtido excelentes índices de acordos, como as questões previdenciárias e outros trabalhos, criados para quem possui 
dívidas com taxas como Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Taxa de Limpeza Urbana (TLP). Também têm sido 
realizados vários mutirões para resolução de pendências das pessoas com o Detran e com o seguro de veículos 
automotores (DPVAT); para quitação de dívidas com o Sistema Financeiro de Habitação; com o Instituto Nacional do 
Seguro Social. Esses são apenas alguns dos vários exemplos que podemos citar vindos dos tribunais estaduais e federais de 
todas as regiões. 
 
Pelo que o sr. está afirmando, o Judiciário tem feito sua parte. Mas ainda não pode existir uma espécie de resistência 
por parte da população em conciliar, por achar que é melhor ver o processo decidido, a causa ganha propriamente, em 
todas as instâncias da Justiça, por mais moroso que isso seja? 
Não vejo assim. Acho que a população está cada vez mais conscientizada sobre a importância de se conciliar. Até porque a 
conciliação não apenas contribui para a solução dos litígios dos cidadãos como também estimula a própria sociedade para 
o fato de que é melhor conciliar do que mitigar. Sabemos que essa mudança no modo de pensar não é uma coisa fácil e, 
de certa forma, reflete um modo de ser da própria sociedade, que tem sido orientada a mitigar desde décadas passadas, 
mas o Direito também transporta práticas conciliatórias. 
 
O CNJ também tem entregue, ao final de cada Semana Nacional da Conciliação, o prêmio Conciliar é Legal, 



tradicionalmente concedido aos tribunais, magistrados e servidores que se destacam com boas práticas. Poderia nos 
falar sobre a importância dessa homenagem? 
Vejo como uma valorização fundamental aos que tanto se empenham na conciliação. A mediação e a conciliação são 
institutos que devem ser amplamente divulgados, e esse é um dos caminhos que encontramos para levar isso às pessoas, 
assim como acho que valorizar e estimular as faculdades de Direito no ensino dessa prática também é fundamental para 
fortalecer a negociação na resolução dos conflitos sociais. 
 
Durante workshop ocorrido no Encontro Nacional dos Núcleos de Conciliação dos tribunais, o sr. mencionou o alto valor 
dos processos nas justiças estaduais e na federal. Acredita que o bom trabalho da conciliação precisa passar por esses 
núcleos, instituídos pela Resolução n. 125? 
Acredito que esse projeto deve ser levado à frente. A maioria dos tribunais tem boa vontade e já está desenvolvendo seus 
núcleos. No Rio de Janeiro, por exemplo, as salas de mediação e os profissionais envolvidos nessa ação se destacam, assim 
como em outros estados, mas precisamos avançar ainda mais. Obtivemos excelentes índices de acordos nas últimas 
edições da Semana e nossa expectativa é de, este ano, conseguir repetir, senão ampliar ainda mais tais resultados. Apenas 
no ano passado foram realizadas perto de 160 mil audiências e formalizados aproximadamente 79 mil acordos, em valores 
homologados que totalizam aproximadamente R$ 600 milhões. 
 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
Voltar ao sumário 

JURISPRUDÊNCIA 
 

ACÓRDÃO 
 

           0167483-67.2011.8.19.0001 – rel. Des. Maria Regina Nova, 25.09.2012 e 
p.28.09.2012  
 
Apelação cível. Rito sumário. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Previdencia privada. 
Associação dos profissionais liberais universitários do brasil – aplub. Incidência do código de defesa 
do consumidor e lei específica. Subscrição a plano de renda mensal vitalícia mediante o 
preenchimento das condições ali estabelecidas – 25 anos de contribuição e 65 anos de idade. 
Benefício pago pela entidade em valor inferior ao que a associada entende devido. Sentença de 
improcedência. Reforma que se impõe.  

 
Fonte: Quinta Câmara Cível 

Voltar ao sumário 

 

Leia 
também 
a Revista 
Jurídica, 
 Nº 2 

VOLTAR AO TOPO 
 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Divisão de Acervos Jurisprudenciais – DIJUR 

Departamento de Gestão e Disseminação do 
Conhecimento - DECCO  

Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 

Telefone: (21) 3133-2742 
 

Leia  
também 
a  revista 

Interação, 
Edição 43 
 

 
 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004140A2D61393C07C2428DBEC5E859C43B7FC457234953
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/02/index.html
http://portaltj.tjrj.jus.br/revista-interacao/43/index.html
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/02/index.html�
http://portaltj.tjrj.jus.br/revista-interacao/43/index.html�

